
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RORAIMA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº
90039-49/2026

 
Data e horário da fase de lances: 05/11/2026, das
08h às 14h, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-

br e https://pncp.gov.br/
 

Base legal: Lei 14.133/2021, art. 75,
inciso II

Objeto:

Contratação de médico
legalmente habilitado para
realizar avaliação médico-
pericial individualizada de
servidor ocupante do cargo
de Policial Judicial, com a
finalidade de avaliar sua
capacidade laborativa para o
exercício das atribuições do
cargo, conforme as
condições e especificações
do Termo de Referência.

Processo
administrativo:

0001168-
78.2026.4.01.8013

Amostra? (  ) Sim ( X ) Não
Garantia? (  ) Sim ( X ) Não

Prazo para envio da
proposta após fase
de lances:

2 horas, a contar da
convocação da unidade de
compras.

Pedidos de
esclarecimentos:

Enviar mensagem para o
endereço eletrônico:
cpl.rr@trf1.jus.br

Documentação obrigatória

Requisitos básicos:
 
1.Participação:
poderão participar
pessoas físicas e
pessoas jurídicas
que atendam às
condições deste
Aviso e do Termo de
Referência. A
contratação não é
exclusiva para
ME/EPP.

Observações:
 
1. O profissional designado
para realização da perícia
deverá declarar a
inexistência de situação que
comprometa sua
independência ou
imparcialidade;
 
2. A contratação observará,
no que couber:
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2. Consulta
consolidada de pessoa
física/jurídica:
https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/
 
3. Possuir
regularidade jurídica,
fiscal e trabalhista,
conforme exigido
pela legislação
aplicável.
 
4. O profissional
responsável pela
perícia deverá:
 
a) possuir graduação
em Medicina;
b) possuir inscrição
regular no Conselho
Regional de
Medicina;
c) comprovar
experiência
compatível com a
realização de perícias
médicas e avaliação
de capacidade
laborativa;
d) possuir,
preferencialmente,
formação ou
experiência em
Medicina do
Trabalho, Perícia
Médica, Medicina
Legal ou área médica
relacionada à
avaliação da
capacidade funcional;
e) possuir
conhecimento das
características e
exigências funcionais
do cargo objeto da
avaliação.
 
5.A comprovação da
qualificação técnica
poderá ser realizada
mediante
apresentação de
certificados, títulos,
registros
profissionais,
atestados de
capacidade técnica ou
outros documentos
juridicamente
admitidos.
 

a) Lei nº 14.133/2021 –
Lei de Licitações e
Contratos
Administrativos,
especialmente as
disposições relativas ao
planejamento da
contratação, termo de
referência, contratação
de serviços técnicos
especializados, seleção
do fornecedor,
execução, fiscalização,
pagamento e sanções;
b) Lei nº 12.842/2013,
que dispõe sobre o
exercício da Medicina;
c) Resolução CFM nº
2.430/2025, que dispõe
sobre o ato médico
pericial, a produção da
prova técnica médica e
os critérios para
elaboração da
documentação médico-
pericial;
d) normas internas do
TRF1 relativas à saúde
ocupacional, perícia
médica, afastamentos,
readaptação e
capacidade laboral,
quando existentes;
e) legislação de proteção
de dados pessoais,
especialmente a Lei nº
13.709/2018 – Lei
Geral de Proteção de
Dados Pessoais
(LGPD), em razão do
tratamento de dados
pessoais sensíveis
relacionados à saúde;
f) Instrução Normativa
SEGES 116/2021:
Estabelece
procedimentos para a
participação de pessoa
física nas contratações
públicas de que trata a
Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no âmbito
da Administração
Pública federal direta,
autárquica e
fundacional.
g) Instrução
Normativa SEGES
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6. Quando a
contratação ocorrer
por intermédio de
pessoa jurídica,
deverá ser indicado o
médico que
efetivamente realizará
a perícia, não sendo
admitida sua
substituição sem
prévia anuência da
Administração.
 
7.O profissional
deverá atuar com
autonomia técnica,
independência,
imparcialidade e
observância das
normas éticas e
profissionais
aplicáveis à atividade
médico-pericial.
 
8. O valor global das
propostas não poderá
ser superior a R$
2.610,89 (dois mil
seiscentos e dez reais
e oitenta e nove
centavos), sendo
desclassificadas
aquelas que
ultrapassarem esse
limite.

67/2021: Dispõe sobre a
dispensa de licitação, na
forma eletrônica, de que
trata a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e
institui o Sistema de
Dispensa Eletrônica, no
âmbito da
Administração Pública
federal direta, autárquica
e fundacional.

3. A perícia deverá ser
realizada no prazo de até 10
dias úteis, contados da
emissão da Ordem de
Serviço ou documento
equivalente e o Laudo
Médico- Pericial deverá ser
realizado no prazo de até 5
dias úteis, após a realização
do exame pericial e
disponibilização de todos os
documentos necessários.
 

Adjudicação por: ( ) item
(X) global

Tipo: (x) menor preço
( ) maior desconto

Entrega do material:

Os serviços serão realizados
e deverão ser entregues na
Seção de Bem Estar Social -
SEBES, da Seção Judiciária
de Roraima, situada na
Avenida Getúlio Vargas,
3999 – Bairro Canarinho –
Boa Vista – Roraima.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de médico legalmente habilitado para realizar avaliação médico-pericial individualizada de
servidor ocupante do cargo de Policial Judicial, com a finalidade de avaliar sua capacidade laborativa para o
exercício das atribuições do cargo, conforme as condições e especificações do Termo de Referência.
1.2. A contratação será global, conforme Termo de Referência;
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
http://comprasnet.gov.br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
a) - tratando-se de pessoa jurídica, cujo ato constitutivo não contemple atividade compatível com o objeto
da contratação, quando essa verificação for aplicável;
b) - reunidas em consórcio ou que sejam controladoras ou controladas, coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si, ou subsidiárias entre si para fins de execução
desse objeto;
c) - consorciadas, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente, nesta mesma licitação;
d - que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata e
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, ressalvada, quanto às empresas em recuperação
judicial, a hipótese do subitem 2.2(d.1);;

d.1) - empresas em recuperação judicial poderão participar do certame desde que apresentem
certidão emitida pela instância competente que aprovou e homologou o plano de recuperação
judicial na forma do art. 58 da lei 11.101/2005, que certifique que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 14.133/21;

e) - suspensas temporariamente de participar em licitações e contratar no âmbito desta Seção Judiciária
nos termos do art. 156, inciso III da Lei nº. 14.133/21;
f) - que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes
Ambientais);
g) - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 e nos arts. 1º, 2º e 4º da
Resolução nº 156/2012 – CNJ, alterada pela Resolução nº 186, de 18/02/2014;
h) - declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública;
i) - impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada, nos termos do art.
156, §4º e §5º da Lei nº. 14.133/21;
j) - cujo sócio majoritário esteja proibido de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por ato de improbidade, nos termos da Lei n.
8.429/92;
k) - que constam no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, banco de informações
mantido pela Controladoria-Geral da União – CGU, que tem como objetivo consolidar a relação das
empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Esse Cadastro abrangerá,
também, os condenados pelo Poder Judiciário por ato de improbidade administrativa, cujos dados são
fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça a partir do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa - CNCIA, bem como a lista de inidôneos declarados pelo Tribunal de
Contas da União - TCU, nos termos do art. 46 da Lei n. 8.443/92.

2.3 - É vedada, ainda, a participação nesta dispensa eletrônica de entidades qualificadas como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), atuando nessa condição (Acórdão TCU n. 746/2014-Plenário).

3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - As Propostas de Preços deverão atender ao disposto no Termo de Referência, ANEXO I deste Aviso,
considerando o seguinte:
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a) - ser redigidas em português, sem emendas ou rasuras, contendo os dados de identificação do
fornecedor conforme sua natureza: nome completo e CPF, no caso de pessoa física; ou razão social e
CNPJ, no caso de pessoa jurídica;
b) - Conter o preço ofertado, unitário e global,  consignado em moeda nacional, expressa em algarismos
e por extenso, com duas casas decimais após a vírgula, ficando estabelecido que na hipótese de
divergência entre um e outro, o pregoeiro adotará o unitário para fins de apuração do real valor da
proposta;
c) -Incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da operação de venda, tais como: transporte,
mão-de-obra, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens,
prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação do fornecimento
na forma prevista neste Edital.
d) - Informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, contado do dia da aceitação da proposta, no sistema;
e) - observar os prazos máximos previstos no Termo de Referência: a perícia deverá ser realizada em até
10 (dez) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente; o laudo
médico-pericial deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis após a realização do exame e a
disponibilização de todos os documentos necessários.

3.1.1. Os preços ofertados, com todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam o
fornecedor; tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.2. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.3.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.3.3. que está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso e seus anexos;
3.3.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;
3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.3.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição.

 

4. FASE DE LANCES

4.1 - A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso;
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;

4.2.1. Os lances deverão ser formulados pelo VALOR GLOBAL DO ITEM;
4.3. Os lances deverão ser ofertados pelo valor global, em valores inferiores ao último lance registrado pelo
próprio fornecedor, observado o intervalo mínimo estabelecido neste Aviso.
4.4. Serão admitidos lances intermediários, desde que inferiores ao último lance do próprio fornecedor e não
inferiores ao menor lance já registrado, observadas as regras do sistema eletrônico.
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema;
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4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
4.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (Dez Reais);
4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor;
4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação;

4.9.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4.10. Na hipótese de serem detectados erros ou falhas sanáveis nas propostas ou nos documentos de
habilitação apresentados durante a fase de análise da aceitação dos mesmos, o Pregoeiro poderá determinar ao
fornecedor vencedor mediante decisão fundamentada e registrada em ata, que efetue os respectivos ajustes
desde que não alterem a substância e a validade jurídica das propostas e documentos apresentados, sendo
vedada inclusive a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.
4.11. Havendo a participação de licitante que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
tenha optado pelo tratamento diferenciado, será assegurado a esta preferência na contratação em caso de
empate;

4.11.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam até 10% superiores à proposta mais bem classificada;
4.11.2. Para efeito do disposto nos subitens acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

4.11.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
 

a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;
não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da
alínea A deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito;
no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei
Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

a)

b)

c)

5. CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA

5.1. Encerrada a fase de lances, o fornecedor classificado em primeiro lugar será convocado pelo Sistema de
Compras do Governo Federal para enviar a proposta ajustada ao último lance, conforme o modelo do Anexo I,
no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da convocação pelo agente responsável.
 
5.2. Antes da análise da habilitação do fornecedor classificado em primeiro lugar, o agente responsável
verificará a existência de sanção ou impedimento que obste sua participação ou contratação, mediante consulta
aos cadastros pertinentes, incluindo, quando aplicável:

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP;
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União.

5.2.1. As consultas serão realizadas em nome do fornecedor, pelo CNPJ, no caso de pessoa
jurídica, ou pelo CPF, no caso de pessoa física. Para pessoa jurídica, também poderá ser realizada
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consulta em nome de seu sócio majoritário, nos casos e para os fins previstos em lei.
5.2.2. A consulta poderá ser realizada por meio do endereço eletrônico oficial de consolidação de
certidões e sanções, sem prejuízo da consulta direta aos cadastros indicados.
5.2.3. Constatado impedimento vigente que alcance a contratação pretendida, o fornecedor será
excluído do procedimento, mediante decisão fundamentada, observadas as regras aplicáveis e
assegurada a análise de eventual homonímia ou erro cadastral.
 

5.3. A habilitação será verificada no SICAF, quando o fornecedor estiver nele cadastrado e os documentos
correspondentes estiverem disponíveis e válidos. A documentação exigida será compatível com a natureza do
fornecedor, nos termos dos itens seguintes.

5.3.1. Para pessoa jurídica, serão verificados, conforme aplicável ao seu enquadramento e à legislação:
a) regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições previdenciárias
abrangidas pela certidão conjunta;
b) regularidade perante o FGTS;
c) regularidade perante a Justiça do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT;
d) regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio da licitante ou onde estiver
sediada a sua sede;
e) inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal;
f) certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos
termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

5.3.2. Para pessoa física, serão exigidos, conforme aplicável:
a) documento oficial de identificação com foto e número de CPF;
b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e, perante as Fazendas Estadual e Municipal de
seu domicílio;
c) prova de regularidade trabalhista, mediante CNDT;
d) prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante certidão ou documento equivalente
passível de emissão para a pessoa física;
e) certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;
f) declarações de que atende aos requisitos de habilitação e de que não possui impedimento para
licitar ou contratar com a Administração;
g) comprovante de inscrição regular e vigente no Conselho Regional de Medicina — CRM.

5.3.3. Não serão exigidos da pessoa física documentos próprios de pessoa jurídica, tais como CNPJ,
contrato ou estatuto social, certidão de falência, FGTS ou inscrição empresarial, salvo se algum requisito
for legalmente aplicável ao caso concreto.
 

5.4 - Para fins de habilitação jurídica:
a) a pessoa jurídica deverá apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, com as
alterações pertinentes, devidamente registrado, e documentação que permita verificar a compatibilidade
de seu objeto social com o serviço contratado;
b) a pessoa física deverá apresentar documento oficial de identificação com foto e CPF;
c) se houver representante constituído, deverá ser apresentada a respectiva procuração ou documento
equivalente.
 

5.5. Se a contratada for pessoa jurídica, deverá indicar o médico responsável pela execução, cuja substituição
dependerá de prévia anuência da Administração. A pessoa jurídica deverá comprovar a qualificação do
profissional indicado; a exigência de qualificação não deve ser confundida com a obrigação de que a empresa
possua determinada especialidade societária, salvo justificativa pertinente.
 
5.6. Para fins exclusivos de comparação das propostas e avaliação da vantajosidade, o valor ofertado por
pessoa física autônoma será acrescido de 20%, conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 116/2021.
Esse acréscimo tem natureza exclusivamente comparativa: não altera o valor da proposta nem o montante a
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ser pago pela Administração. Em qualquer hipótese, o valor nominal da proposta selecionada não poderá
exceder R$ 2.610,89 (valor máximo da contratação).
 
5.7 - Para fins de qualificação técnica, deverá ser comprovado que o médico responsável pela execução:

a) possui graduação em Medicina e inscrição regular e vigente no Conselho Regional de Medicina;
b) possui experiência anterior na realização de perícias médicas e avaliações de capacidade laboral;
 
5.7.1 - A formação ou experiência complementar em Medicina do Trabalho, Perícia Médica, Medicina
Legal ou área correlata constitui perfil desejável, mas não é requisito de participação ou habilitação, nem
critério de classificação das propostas. 
5.7.2 - Para fins de aceitação da qualificação técnica, os documentos apresentados deverão demonstrar
experiência compatível com a execução de serviços médico-periciais, observados os seguintes critérios:

 
a) serão aceitos atestados ou documentos equivalentes emitidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado que comprovem a realização de perícias médicas, avaliações de capacidade
laborativa, medicina ocupacional, medicina legal ou serviços correlatos;
 
b) o(s) documento(s) deverá(ão) permitir a identificação do serviço executado, do responsável
técnico e do contratante;
 
c) será admitida a soma de atestados para demonstração da experiência profissional compatível
com o objeto;
 
d) poderão ser aceitos certificados, declarações, contratos executados, pareceres, laudos periciais
ou outros documentos juridicamente idôneos que demonstrem atuação do profissional em
atividades compatíveis com o objeto contratado;
 
e) Os documentos apresentados deverão conter informações suficientes para identificação do
objeto executado, período de execução, contratante e profissional responsável, facultada à
Administração a realização de diligências para esclarecimentos ou complementações.
 

5.8 - A experiência poderá ser comprovada por atestados, declarações, certidões, contratos executados,
certificados, laudos ou outros documentos idôneos que permitam identificar o profissional, a atividade
realizada e o período correspondente. Será admitida a soma de documentos para demonstração da experiência.
 
5.9 - Não será exigida equipe técnica mínima:

5.10 - Constitui também, condição de habilitação, declaração, mediante marcação em campo próprio do
sistema eletrônico, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18
(dezoito) anos de idade, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF e Lei
9.854/99.
5.11 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da empresa; será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro a contar do momento em que se
declarar o vencedor do certame para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.11.1 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

5.12. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas para a Administração;

Quando a contratação ocorrer por intermédio de pessoa jurídica, deverá ser indicado o médico responsável
pela execução dos serviços, observados os requisitos de qualificação técnica previstos neste Aviso e no
Termo de Referência.

a)
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5.12.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço estimado para a contratação.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 

6. DAS SANÇÕES E DEMAIS DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1. O fornecedor ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) - dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) - dar causa à inexecução total do contrato;

d) - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica sem motivo
justificado;

h) - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

i) - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica;

l) - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

6.2 - As sanções serão aplicadas conforme a natureza e a gravidade da infração, observados o art. 156 da Lei nº
14.133/2021, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. O impedimento de licitar e contratar será
aplicado pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos previstos no § 4º do referido artigo. A declaração de
inidoneidade será aplicada nos casos legalmente previstos, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, conforme o § 5º
do mesmo artigo.

6.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

6.4 ATENÇÃO: Fica instituída a assinatura eletrônica de documentos, conforme Resolução PRESI
SECGE 16, de 03/09/2014. Para tanto, as empresas vencedoras, após a homologação do Certame, deverão
obrigatoriamente, efetuar em 03 (três) dias úteis o cadastramento para acesso externo no Sistema
Eletrônico de Informações (SEI) no endereço  https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no item 6 deste Aviso.

6.5 - O vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para recebimento da nota de empenho/assinatura do contrato,
contados a partir da convocação da Justiça Federal de Roraima nos termos do art. 90 da Lei 14.133/2021,
devendo para tanto realizar o cadastro para usuário externo conforme item 6.4 deste Aviso.

6.6. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
critério da Administração poderá:
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
 

ANEXO II - modelo para APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
 
 
 
 
 
 

6.6.1. republicar o presente aviso em uma nova data;
 
6.6.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas;
 

6.6.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento de
dispensa eletrônica;
 

6.6.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.

 
6.7. As providências dos subitens 6.6.1. e 6.6.2. também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
 
6.8. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação;
 
6.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 

6.9.1 ANEXO I – Termo de Referência id.25771444 .
 
6.9.2. ANEXO II - Modelo para apresentação da proposta.
 
 
Boa Vista - Roraima,  na data da assinatura eletrônica
 

 
COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DE EDITAIS

 
 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 90039-49/2026
Razão Social:  

CNPJ:  
Endereço:  
Cep:  

Dados Bancários:
Banco:
Agência:
C/C:

Dados para contato: Tel.:
Cel.:
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Documento assinado eletronicamente por Bruno Salazar de Souza, Diretor(a) de Núcleo, em 27/10/2026,
às 11:23 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Magno Martins Viana, Supervisor(a) de Seção, em
27/10/2026, às 12:29 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nancis Tereza Danieli Lima, Técnico Judiciário, em
27/10/2026, às 12:48 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o
código verificador 26168523 e o código CRC 1412B48E.

Av. Getúlio Vargas, 3999 - Bairro Canarinho - CEP 69306-545 - Boa Vista - RR - www.trf1.jus.br/sjrr/
0001168-78.2026.4.01.8013 26168523v8

E-mail:
Representante comercial:

OPTANTE DO
SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

OBJETO:

Contratação de médico legalmente habilitado para realizar avaliação médico-pericial
individualizada de servidor ocupante do cargo de Policial Judicial, com a finalidade de avaliar
sua capacidade laborativa para o exercício das atribuições do cargo, conforme as condições e
especificações do Termo de Referência.

 

 

Item Descrição/ Especificação
Unidade

de
Medida

Quant.  Valor Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

01          

Valor total  

Prazo de Validade da
Proposta: 60 (sessenta) dias contados da data do envio da proposta.

Data e Assinatura:
Garantia:
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